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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL. 1. NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. 
PRESCINDIBILIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE 
DE DIREITO. CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. 
EXISTÊNCIA DO TÍTULO EXECUTIVO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 
83/STJ. 4. OFENSA AOS ARTS. 301, X, DO CPC/1973 E 166, I, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 5. AFASTAMENTO DA MULTA E 
LIMITAÇÃO DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. 6. TEORIA DA IMPREVISÃO AFASTADA. ESCASSEZ DE CHUVAS NÃO É 
CONSIDERADO FATO EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTES. 7. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica nenhum vício de fundamentação a merecer a necessária correção por esta 
Corte Superior, tendo sido apresentados, de forma clara e sólida, os argumentos que levaram à 
conclusão de que não houve negativa de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal local, atento ao acervo fático-probatório dos autos, considerou dispensável a 
produção de prova pericial e testemunhal, uma vez que a prova documental se mostrou 
suficiente para o desate da controvérsia. Rever tal conclusão, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
3. No caso, o Colegiado estadual, em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
consignou a desnecessidade de pagamento antecipado da Cédula de Produto Rural, por não 
consubstanciar requisito essencial à validade do título. Precedentes.
4. No tocante aos arts. 301, X, do CPC/1973 e 166, I do CC, verifica-se que seus conteúdos 
normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido 
examinado na decisão atacada. Incide, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, com maior liberdade contratual entre as 
partes, que poderão estabelecer os encargos entabulados, bem como fixar prazos de 
pagamento, com a finalidade de fornecer recursos financeiros para financiar a atividade 
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agrícola. Não se mostra possível modificar o entendimento das instâncias ordinárias que, com 
apoio nos elementos de prova e interpretando as cláusulas do pacto entabulado entre as 
partes, mantiveram a aplicação da multa e dos juros de mora contratados, na via do recurso 
especial, em razão dos óbices dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
6. Nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que eventos como seca, 
pragas, ou estiagem, dentre outros, não são considerados fatores imprevisíveis ou 
extraordinários que autorizem a adoção da teoria da imprevisão.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL. 1. NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. 
PRESCINDIBILIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE 
DE DIREITO. CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. 
EXISTÊNCIA DO TÍTULO EXECUTIVO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 
83/STJ. 4. OFENSA AOS ARTS. 301, X, DO CPC/1973 E 166, I, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 5. AFASTAMENTO DA MULTA E 
LIMITAÇÃO DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ. 6. TEORIA DA IMPREVISÃO AFASTADA. ESCASSEZ DE CHUVAS NÃO É 
CONSIDERADO FATO EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTES. 7. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica nenhum vício de fundamentação a merecer a necessária correção por esta 
Corte Superior, tendo sido apresentados, de forma clara e sólida, os argumentos que levaram à 
conclusão de que não houve negativa de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal local, atento ao acervo fático-probatório dos autos, considerou dispensável a 
produção de prova pericial e testemunhal, uma vez que a prova documental se mostrou 
suficiente para o desate da controvérsia. Rever tal conclusão, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
3. No caso, o Colegiado estadual, em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
consignou a desnecessidade de pagamento antecipado da Cédula de Produto Rural, por não 
consubstanciar requisito essencial à validade do título. Precedentes.
4. No tocante aos arts. 301, X, do CPC/1973 e 166, I do CC, verifica-se que seus conteúdos 
normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido 
examinado na decisão atacada. Incide, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, com maior liberdade contratual entre as 
partes, que poderão estabelecer os encargos entabulados, bem como fixar prazos de 
pagamento, com a finalidade de fornecer recursos financeiros para financiar a atividade 
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agrícola. Não se mostra possível modificar o entendimento das instâncias ordinárias que, com 
apoio nos elementos de prova e interpretando as cláusulas do pacto entabulado entre as 
partes, mantiveram a aplicação da multa e dos juros de mora contratados, na via do recurso 
especial, em razão dos óbices dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
6. Nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que eventos como seca, 
pragas, ou estiagem, dentre outros, não são considerados fatores imprevisíveis ou 
extraordinários que autorizem a adoção da teoria da imprevisão.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Audelino Carmo de Souza e 
outros contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento, nos termos 
da seguinte ementa (e-STJ, fl. 1.089):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA 
DE PRODUTO RURAL. 1. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMPETÊNCIA DO STF. 2. NULIDADE 
DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 3. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. NULIDADE 
NÃO CONSTATADA. CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 4. EXISTÊNCIA DA TÍTULO EXECUTIVO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 83/STJ. 5. OFENSA AOS 
ARTS. 301, X, DO CPC/1973 E 166, I, DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 6. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 7. AFASTAMENTO 
DA MULTA E LIMITAÇÃO DOS JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 8. APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
IMPREVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ESCASSEZ DE CHUVAS NÃO É 
CONSIDERADO FATO EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTES. 9. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 1.101-1.137), buscam os insurgentes a 
reforma da decisão agravada, sob os seguintes argumentos: a) ausência de 
fundamentação quanto ao julgamento antecipado do mérito sem oportunizar a 
produção da prova requerida; b) inaplicabilidade do óbice da Súmula 7 desta Corte 
quanto à ocorrência de cerceamento de defesa; c) inexistência da dívida (entrega das 
sacas de soja), em razão da ausência de pagamento do preço contratado; d) 
necessidade de afastamento das Súmulas 282 e 356 do STF pelo preenchimento do 
requisito do prequestionamento quanto aos arts. 301, X, do CPC/1973 e 166, I, do CC; 
e) a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação principal é indevida; f) a 
incidência de juros moratórios somente poderá ocorrer a partir da citação; g) a 
capitalização de juros no crédito rural deve ser semestral; e h) os acontecimentos 
extraordinários e imprevisíveis (escassez de chuvas) gerou uma onerosidade 
excessiva.
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Por fim, pleiteiam a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento do feito para julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 1.140).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

No tocante à alegada nulidade da sentença por ausência de fundamentação, 
não se verifica nenhum vício a merecer a necessária correção por esta Corte Superior, 
tendo sido apresentados, de forma clara e sólida, os argumentos que levaram à 
conclusão de que não houve negativa de prestação jurisdicional.

Verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que as provas dos autos 
mostraram-se conclusivas a respeito dos fatos, especialmente por se tratar de matéria 
estritamente de direito (e-STJ, fl. 540).

A propósito (sem grifo no original):
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADO. MATÉRIA DE PROVA ESTRITAMENTE DOCUMENTAL E 
JUNTADA AOS AUTOS. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO 
COM A MESMA EQUIPE MÉDICA DA PRIMEIRA INTERVENÇÃO. 
REEMBOLSO DEVIDO. NECESSIDADE. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Afasta-se a alegada negativa da prestação jurisdicional, tendo em vista 
que o v. acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo 
integralmente a controvérsia, não obstante tenha aplicado entendimento 
contrário aos interesses da parte recorrente. 
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 
declarando que a questão envolve matéria eminentemente de direito já 
provado documentalmente, como ocorreu na hipótese dos autos. 
3. A alteração do que foi decidido pelas instâncias ordinárias, quanto ao 
reembolso da cirurgia e à necessidade, ou não, de o procedimento ser 
realizado pela mesma equipe médica da primeira intervenção, demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório contido nos autos, 
providência que é vedada pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 936.410/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 13/06/2018)

Outrossim, importante frisar que a prova constitui elemento de formação da 
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convicção do magistrado acerca dos fatos, tendo como destinatário o juiz, o qual possui 
a prerrogativa de apreciá-la através de motivada decisão.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. ENTREGA DE ESCRITURA PÚBLICA. 
RECONVENÇÃO. RESCISÃO DE CONTRATO. 
INADIMPLEMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. DESISTÊNCIA DO 
INCIDENTE. OFENSA AOS ARTS. 265, III, 266 E 306 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. 
INDEFERIMENTO DE PROVA ANTERIORMENTE DEFERIDA. 
INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO PRO JUDICATO EM MATÉRIA 
PROBATÓRIA. PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
INTERPELAÇÃO DO CÔNJUGE DO PROMITENTE COMPRADOR. 
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO DE PROVA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. ANÁLISE ACERCA DE EXISTÊNCIA DE MORA DO 
VENDEDOR E INEXISTÊNCIA DE MORA DO COMPRADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICES DAS SÚM. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Não há falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973, se a matéria em exame 
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. 
2. Fica inviabilizado o conhecimento do tema relativo à existência ou não de 
poderes conferidos ao advogado para subscrever pedido de desistência de 
exceção de suspeição, porquanto não foi debatido e decidido nas instâncias 
ordinárias, tampouco opostos embargos de declaração para sanar eventual 
omissão, porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF. 
3. É inviável a análise de teses alegadas apenas em agravo interno, mesmo 
em se tratando de matéria de ordem pública, por se caracterizar inovação 
recursal. Precedentes. 
4. Nos termos dos precedentes do colendo STJ, não ofende o art. 471 do 
CPC/73 o indeferimento de produção da prova oral, ainda que anteriormente 
deferida, tampouco "implica preclusão 'pro judicato', pois, em questões 
probatórias, não há preclusão para o magistrado. 
Precedentes" (AgRg no REsp 1.212.492/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe de 02/05/2014). 
(...) 
6. Não há falar em cerceamento de defesa pelo indeferimento do pedido de 
prova testemunhal em razão de o acórdão recorrido entender suficientes as 
provas documentais trazidas aos autos para comprovação do dano e da 
responsabilidade, porquanto, no nosso sistema processual, o magistrado é o 
destinatário da prova, cabendo-lhe, por força do artigo 131 do Código de 
Processo Civil de 1973, apreciar livremente as provas apresentadas, 
devendo apenas fundamentar os motivos que lhe formaram o 
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convencimento. 
7. O eg. Tribunal de origem, com arrimo no acervo probatório constante dos 
autos, concluiu que o promitente comprador não realizou o pagamento no 
tempo e modo previstos em contrato, estando em mora, portanto. Por outro 
lado, que o atraso na outorga da escritura de compra e venda se deu por 
motivo alheio à vontade do promitente vendedor. Com efeito, a modificação 
do entendimento firmado esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. 
8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 438.748/BA, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, Desembargador Convocado do TRF 5ª 
Região, QUARTA TURMA, julgado em 14/8/2018, DJe 25/9/2018)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. POSSIBILIDADE. DÉBITO. 
COMPROVAÇÃO. 
DOCUMENTOS HÁBEIS. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Sendo o nosso sistema processual civil orientado pelo princípio do livre 
convencimento motivado, ao magistrado é permitido formar a sua convicção 
em qualquer elemento de prova disponível nos autos bastando para tanto 
que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de 
forma que a intervenção desta Corte quanto a tal valoração encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ. 
3. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, 
de forma fundamentada, revolve a causa sem a produção da prova oral 
requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos. 
4. A prova hábil a instruir a ação monitória deve demonstrar a existência da 
obrigação através de documento escrito e suficiente que permita o juízo de 
probabilidade do direito afirmado pelo autor. 
Precedentes. 
5. Rever o entendimento do tribunal de origem, para aferir que os 
documentos juntados aos autos são suficientes para a instrução da ação 
monitória, demandaria a incursão nas circunstâncias fático-probatórias dos 
autos, o que é inviável em recurso especial diante do óbice da Súmula nº 
7/STJ. 
6. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.188.742/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/4/2018, DJe 30/4/2018)

Em relação à apontada inexistência da dívida, o Tribunal de origem 
consignou a desnecessidade de pagamento antecipado da Cédula de Produto Rural, 
por não consubstanciar requisito essencial à validade do título, conforme trecho abaixo 
transcrito (e-STJ, fl. 782-783):
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Como é sabido, a execução originária baseia-se em uma Cédula de Produto 
Rural, instituída pela Lei n° 8.929/94, e como tal, obriga ao 
emitente/executado, a entrega pura e simples de produtos rurais, a princípio, 
sem que se estabeleçam condições ao beneficiado, mormente porque, na 
maioria das vezes, o preço já fora integralizado pelo comprador, ou seja, o 
emitente assume uma obrigação futura pelo negócio já realizado. De acordo 
com a Lei 8.929/94 tem-se: (...)
Assim, depreende-se que para a configuração da Cédula de Produto Rural 
(CPR), dentre as regras da lei retromencionada, inexiste qualquer exigência 
no sentido de condicionar e vincular o pagamento pelo produto contido na 
Cédula à sua entrega, ou que o beneficiado tenha algum ônus após a sua 
emissão pelos produtores rurais. Ora, o que fica estabelecido é a obrigação 
do emitente em honrar o pacto, só que para a entrega de produtos rurais, de 
modo que seus requisitos restaram soberanamente demostrados.
(...)
Destarte, é evidente a desnecessidade de pagamento antecipado para se 
outorgar validade à Cédula de Produto Rural pois a garantia real prestada 
não tem como objetivo assegurar o direito de receber capital 
antecipadamente para incrementar sua produção, mas sim, conferir à 
empresa ou cooperativa a promessa de entrega do produto na data 
avençada. Acrescenta-se, ainda, que à Cédula de Produto Rural é aplicável 
as normas do direito cambiário, nos termos do artigo 10 da Lei n. 8.929/94.
No caso dos autos, a CPR firmada entre as partes, fls. 93/95, ao contrário, 
estabelece uma série de obrigações aos emitentes e considera a venda 
perfeita e acabada, apenas postergando a entrega do produto a tempo 
futuro.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. AÇÃO 
DE COBRANÇA. CÉDULA DE PRODUTO RURAL - CPR. AUSÊNCIA DE 
PROVA DO PAGAMENTO ANTECIPADO DO PREÇO DO PRODUTO. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 1. 
Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 535 do CPC/73 
quando o Tribunal a quo se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre 
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia. 2. O 
pagamento antecipado não é requisito essencial à validade da emissão da 
cédula de produto rural, que, não obstante sirva para o financiamento da 
safra, também pode ser formalizada numa operação de hedge quando o 
agricultor, independentemente do recebimento antecipado do pagamento, 
pretende proteger-se contra os riscos de possível flutuação de preços no 
mercado futuro. Súmula n. 83/STJ. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ se o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclamar a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 4. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt no AREsp n. 447.091/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. COMERCIAL. CÉDULA 
DE PRODUTO RURAL. DESVIO DE FINALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO PELO PRODUTO REFERIDO 
NO TÍTULO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência do 
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prévio pagamento pela aquisição dos produtos agrícolas enunciados na 
Cédula de Produto Rural não constitui desvio de finalidade, não gerando a 
nulidade do título de crédito.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1349324/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 1/12/2015, DJe 7/12/2015)

Bem de ver ser inafastável, no ponto, a incidência do enunciado 83 da 
Súmula desta Corte, aplicável, também, aos recursos especiais interpostos pela alínea 
a do permissivo constitucional, segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal (AgInt no 
AREsp 783.718/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de DJe 9/3/2018).

No tocante aos arts. 301, X, do CPC/1973 e 166, I do CC, verifica-se que 
seus conteúdos normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo nem 
sequer foram objeto dos embargos de declaração opostos às fls. 802-810 (e-STJ). 
Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema 
objeto do recurso sido examinado na decisão atacada.

O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 
recurso especial. Incide, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do STF.

No tocante aos juros moratórios e à multa contratual, cabe destacar que a 
CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, com maior liberdade contratual entre 
as partes, que poderão estabelecer os encargos entabulados, bem como fixar prazos 
de pagamento, com a finalidade de fornecer recursos financeiros para financiar a 
atividade agrícola.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (e-STJ, fl. 792):
No caso, os juros moratórios foram regularmente pactuados entre as partes 
à ordem de 1% (um por cento) ao mês, de modo que o contrato deverá ser 
observado e cumprido, em respeito, sobretudo, ao princípio Pacta Sunt 
Servanda e artigos 421 e seguintes do Código Civil .
(....)
Quanto à multa contratual, da mesma forma esta deverá ser mantida em 
virtude do inadimplemento voluntário da obrigação constante na CPR no 
prazo acordado, à razão de 10% (dez por cento) sobre a dívida, haja vista a 
regularidade de sua pactuação e inaplicabilidade do CDC ao caso específico 
dos autos, visto tratar-se de relação contratual pura e simples.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL FINANCEIRA. JUROS DE MORA. 
LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 1% AO ANO. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUTONOMIA PRIVADA. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Há distinção entre a Cédula de Produto Rural e a Cédula de Crédito Rural 
(esta definida, pelo art. 9º do Decreto-Lei n. 167/1967, como a "promessa de 
pagamento em dinheiro", enquanto aquela é "representativa de promessa de 
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entrega de produtos rurais", conforme art. 1º da Lei n. 8.929/1994), 
cumprindo esclarecer que, para o título de crédito tratado neste recurso 
(CPR-F), vigora o princípio da autonomia privada, de maneira que os juros 
moratórios não estão limitados à taxa de 1% ao ano. Precedentes. Súmula n. 
83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1787427/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2019, DJe 29/11/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE PRODUTO 
RURAL (CPR). JUROS DE MORA. AUTONOMIA PRIVADA. LIMITAÇÃO AO 
PERCENTUAL DE 1% AO ANO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, ao contrário da 
cédula de crédito rural, de maneira que os juros moratórios não estão 
limitados à taxa de 1% ao ano.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1569408/MT, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 01/08/2018)

Dessa forma, não se mostra possível modificar o entendimento das 
instâncias ordinárias que, com apoio nos elementos de prova e interpretando as 
cláusulas do pacto entabulado entre as partes, mantiveram a aplicação da multa e dos 
juros de mora contratados, na via do recurso especial, em razão dos óbices dos 
enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.

Ademais, quanto ao pedido de aplicação da teoria da imprevisão, consignou 
o acórdão recorrido que, "é ínsito à atividade agrícola a sua sujeição às variações 
climáticas, vulnerabilidade às pragas da lavoura, entre outros" (e-STJ, fl. 794).

Esse entendimento encontra-se alinhado com a jurisprudência desta Corte 
sobre a matéria, no sentido de que, nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao 
negócio, de forma que eventos como seca, pragas, ou estiagem, dentre outros, não são 
considerados fatores imprevisíveis ou extraordinários que autorizem a adoção da teoria 
da imprevisão.

É o que se infere dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] 
VIOLAÇÃO DO ART. 393 DO CC. CHUVAS EXCESSIVAS. CONTRATO DE 
SAFRA. TEORIA DA IMPREVISÃO. AFASTADA. SÚMULAS N. 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º DO CPC. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
[...] A resolução contratual pela onerosidade excessiva reclama 
superveniência de evento extraordinário, impossível às partes antever, não 
sendo suficiente alterações que se inserem nos riscos ordinários. [...] Aplica-
se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese defendida no recurso 
especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo 
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da demanda. 6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 711.391/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - INDEFERIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - ARTIGOS 478 E 480 DO 
CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 282/STF - PERÍODO DE SECA OU ESTIAGEM NÃO SÃO 
CONSIDERADOS FATOS EXTRAORDINÁRIOS - AUSÊNCIA DE 
DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL - PRECEDENTES - ALEGAÇÃO DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag n. 1.218.506/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, 
Terceira Turma, DJe de 11/12/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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